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DECRETO N° 0614001/2020, DE 14 DE JUNHO DE 2020. 

 
PRORROGA, NO MUNICÍPIO DE CAMOCIM, A 
POLÍTICA DE ISOLAMENTO SOCIAL RÍGIDO 
COMO MEDIDA DE ENFRENTAMENTO À COVID – 
19, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

A EXMA. SRA. PREFEITA MUNICIPAL DE CAMOCIM, Estado do Ceará, no uso das 
atribuições e competências, que lhe são conferidas pelo art. 66, inciso VI, da Lei 
Orgânica Municipal e; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 0317001/2020, de 17 de março de 2020, e 
alterações posteriores, que dispõe sobre a situação de emergência em saúde no 
âmbito municipal, regulamentando medidas para o enfrentamento e contenção da 
infecção humana provocada pelo novo coronavírus;  
 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal de Calamidade Pública nº 0407001/2020, de 
07 de abril de 2020, que declarou o Estado de Calamidade Pública no Município de 
Camocim;  
 
CONSIDERANDO a ocorrência de calamidade pública reconhecida no Estado do 
Ceará, através do Decreto Legislativo n.° 543, de 03 de abril de 2020, por conta da 
pandemia da COVID-19, bem como o disposto no Decreto n.° 33.510, de 16 de 
março de 2020, que, também em razão das dificuldades provocadas pela doença, 
declarou situação de emergência em saúde em todo o território estadual;  
 
CONSIDERANDO que, segundo relatório epidemiológico da Secretaria Municipal de 
Saúde, a doença demonstra tendência a um avanço de forma exponencial em nosso 
município, sobrecarregando o sistema de saúde, o qual já se encontra no limite de 
sua capacidade de atendimento;  
 
CONSIDERANDO os dados que apontam para um crescimento do número de óbitos 
por conta da COVID-19, cenário que, sem a mínima dúvida, estaria ainda mais grave 
se as ações governamentais do Município até então praticadas em prol do isolamento 
social não estivessem sendo adotadas;  
 
CONSIDERANDO a necessidade de inibir e retardar a velocidade da dispersão do 
vírus, evitando uma pressão assistencial por leitos de UTI;  
 
CONSIDERANDO que, para conter essa tendência de crescimento do número de 
contágios e de óbitos pelo novo coronavírus, as autoridades municipais e estaduais 
da saúde recomendam, por ora, a adoção de uma política de maior rigidez das 
medidas já adotadas nesse sentido;  
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CONSIDERANDO que o estabelecimento de uma política de isolamento social rígido 
passa obrigatoriamente pela necessidade de medidas restritivas à circulação de 
pessoas e de veículos particulares em nosso município, principalmente em face dos 
prejuízos evidentes decorrentes da redução da taxa de adesão ao isolamento social;  
 
CONSIDERANDO que, no atual e delicado estágio de enfrentamento da pandemia, 
mais vidas só poderão ser salvas se houver a fundamental compreensão de todos 
quanto à imprescindibilidade das medidas de isolamento social rígido, ficando a cargo 
do Poder Público Municipal, no uso de seu legítimo poder de polícia, as providências 
necessárias para que essas medidas sejam efetivamente observadas; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 33.574, de 05 de maio de 2020, que institui 
a política de isolamento social rígido como medida de enfrentamento à Covid – 19; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.608, de 30 de maio de 2020, que 
prorroga o isolamento social no Estado do Ceará, na forma do Decreto nº 33.519, de 
19 de março de 2020, e institui a regionalização das medidas de isolamento social, e 
dá outras providências. 
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.617, de 06 de junho de 2020, que 
prorroga o isolamento social no Estado do Ceará, renova a política de regionalização 
das medidas de isolamento social, e dá outras providências.  
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.627, de 13 de junho de 2020, que 
prorroga o isolamento social no Estado do Ceará, renova a política de regionalização 
das medidas de isolamento social, e dá outras providências.  
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Até 21 de junho de 2020, fica prorrogada, no Município de Camocim, na forma 
prevista no Decreto Municipal n° 0531001/2020, de 31 de maio de 2020, e no Decreto 
Estadual nº 33.574, de 05 de maio de 2020, a política de isolamento social rígido para 
o enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, consistente no controle da 
circulação de pessoas e veículos nos espaços e vias públicas, objetivando reduzir  a 
velocidade de propagação da doença. 
 
Art. 2° Durante o período previsto no art. 1° desde Decreto, lojas e outros 
estabelecimentos comerciais não essenciais, a partir das 16h00min até as 22h00min, 
poderão funcionar por meio de serviços de entrega, inclusive por aplicativo, proibido, 
em qualquer caso, o atendimento presencial de clientes nas suas dependências. 
 
Parágrafo único. Fica determinado que os estabelecimentos comerciais 
mencionados no caput deste artigo deverão funcionar com apenas 20% do efetivo de 
funcionários. 
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Art. 3° Durante o período previsto no art. 1° desde Decreto, não se aplica ao 
Município de Camocim a fase de transição do Plano de Retomada Responsável das 
Atividades Econômicas e Comportamentais do Governo do Estado do Ceará.  
 
Art. 4º No período de isolamento social são vedadas a entrada e a permanência, em 
unidades hospitalares, públicas ou privadas, de pessoas estranhas ao funcionamento 
do respectivo serviço, as quais não sejam pacientes em busca de atendimento, seus 
acompanhantes ou profissionais que trabalhem na unidade de saúde.  
 
Parágrafo único. As atividades de inspeção e fiscalização poderão ser 
desenvolvidas pelos órgãos competentes em unidades hospitalares desde que 
submetidas às regras sanitárias cabíveis para a proteção da saúde de todos os 
envolvidos. 
 
Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM, em 14 de junho de 2020. 
 
 

MONICA GOMES AGUIAR 
Prefeita Municipal 

 
 


